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APRESENTAÇÃO

Conflitos e Convergências da Geografia - Volume 1. É com imensa satisfação que 
apresento a Coletânea intitulada – “Conflitos e Convergências da Geografia” (Volume 
1), cuja diversidade regional, teórica e metodológica está assegurada nos capítulos que 
a compõem. Trata-se de uma representação da ordem de quatorze estados de todas 
as regiões brasileiras, com a contribuição de professores e pesquisadores oriundos 
de vinte e quatro instituições; sendo vinte e duas públicas (Universidades Estaduais, 
Universidades Federais, Institutos Federais e Secretarias Estaduais da Educação) e 
duas instituições particulares (Colégio de Ensino Médio e Centro Universitário). Nesse 
sentido, ressalta-se a importância da pesquisa científica e os desafios hodiernos para 
o fomento na área de Geografia em consonância com a formação inicial e continuada
de professores da Educação Básica.

A Coletânea está organizada a partir de dois enfoques temáticos: o primeiro 
versa sobre os dilemas, conflitos, convergências e possibilidades para compreender 
o campo brasileiro e suas conceituações e contradições vigentes. O segundo retrata
alguns panoramas sobre o Ensino de Geografia, a formação de professores, a reforma
curricular (leia-se: BNCC – Base Nacional Comum Curricular) em andamento no
país e algumas linguagens e práticas advindas do trabalho docente em sala de aula,
sobremaneira, na Educação Básica.

Em relação às contribuições inerentes a Geografia Agrária salienta-se que 
as mesmas estão dispostas a partir das pesquisas sobre o Centro-Sul, Nordeste e 
Amazônia. Todavia, algumas contribuições extrapolam esses recortes como exemplo, 
o debate teórico-metodológico sobre campesinato x agricultura familiar, pluriatividade,
expansão da mineração, produção orgânica, assentamentos rurais, desenvolvimento
rural, conflitos por água no campo, questão indígena e Educação do Campo.

Esperamos que as análises publicadas nessa Coletânea da Atena Editora 
propiciem uma leitura crítica e prazerosa, assim como despertem novos e frutíferos 
debates geográficos para desvendar os caminhos e descaminhos da realidade 
brasileira, latino-americano e mundial.

Gustavo Henrique Cepolini Ferreira
Montes Claros-MG

Outono de 2019
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GEOGRAFIA DA DISPERSÃO ECONÔMICA DO 
PRONAF NO MARANHÃO

CAPÍTULO 12
doi

Vanderson Viana Rodrigues
Graduando em Geografia pela Universidade 

Estadual do Maranhão – UEMA
Departamento de História e Geografia – DHG

São Luís – Maranhão

Ademir Terra
Professor Adjunto da Universidade Estadual do 

Maranhão – UEMA
Departamento de História e Geografia – DHG

São Luís – Maranhão

RESUMO: O reconhecimento da agricultura 
camponesa justifica a criação de um ambiente 
institucional favorável para o desenvolvimento 
de suas atividades de base sustentável e 
em consonância com as novas demandas 
ambientais às quais o planeta vem sendo 
submetido. A presente pesquisa objetiva 
verificar a ação do PRONAF no âmbito do 
estado do Maranhão, analisando a política 
do programa e os impactos econômicos que 
a mesma vem provocando nas economias 
locais e na vida dos beneficiários. Para tanto, 
buscou-se identificar e analisar os impactos do 
volume de recursos do PRONAF em relação 
ao PIB estadual. Verificando-se os entraves 
encontrados pelos camponeses na aquisição do 
credito, e a aplicação dessa política no estado, 
as mudanças por ela causadas e a relevância 
para as famílias.

PALAVRAS-CHAVE: Camponeses, PRONAF, 
Economia.

ABSTRACT: The recognition of peasant 
agriculture justifies the creation of a favorable 
institutional environment for the development of 
its sustainable base activities and in line with the 
new environmental demands to which the planet 
has been subjected. The present investigation 
aims to verify the action of PRONAF within the 
framework of the state of Maranhão, analyzing 
the policy of the program and the economic 
impacts that it has been causing in the local 
economies and in the lives of the beneficiaries. 
To do this, we sought to identify and analyze the 
impacts of PRONAF’s volume of resources in 
relation to the state GDP. Seeing the obstacles 
encountered by farmers in the acquisition of 
credit, and the application of that policy in 
the state, the changes caused by it and the 
relevance for families.
KEYWORDS: Peasants, PRONAF, Economy.

1 | 	 INTRODUÇÃO 

O PRONAF surge em meio à pauta 
de reivindicações da política agrícola dos 
camponeses e movimentos sociais, sendo fruto 
de muitas lutas e ações de enfrentamento a 
grupos políticos. A partir da década de 1970, os 
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camponeses vivenciaram um processo de concentração de suas atividades em uma 
ou duas culturas, ou a destinação de seus produtos ao mercado agroindustrial, isso 
sobretudo com a implantação de grades projetos de expansão das fronteiras agrícolas 
do país, o que os força a se encaixam nos moldes capitalista de produção.

Segundo Abramovay e Veiga (1999), Belik (1999) e Silva (1999), as avaliações 
sobre os primeiros anos de execução do PRONAF demonstram que nem todos os 
agricultores familiares beneficiaram-se do programa, isso por que o camponês tendo 
seu modo tradicional de vida não se submete a essa nova política, criada de cima 
para baixo e buscando torná-lo dependente do capital financeiro. Para esses autores, 
em primeiro lugar, foram beneficiados, sobretudo, os mais prósperos agricultores 
familiares, aqueles de maior renda e, provavelmente, os que já mantinham relações 
comerciais com o setor bancário. Em segundo, os bancos tendiam a privilegiar 
agricultores familiares que trabalhavam com mercados mais dinâmicos, mais estáveis, 
e beneficiavam, então, preferencialmente, os agricultores integrados à agroindústria.

Contudo observando o impacto do programa na vida dos trabalhadores brasileiros 
que passaram a ter “maior facilidade” em acessar recursos para produção de alimentos 
e animais no campo podemos destacar que a conquista do PROVAP em 1990 e 
posteriormente o PRONAF em 1996 fortaleceram e desenvolveram a agricultura antes 
tida como apenas de subsistência, segundo Rossi (2008) “O programa PRONAF, abriu 
essa perspectiva para esse grupo de trabalhadores. Com isso, há um crescimento 
impressionante da produção”, a partir dessa linha de financiamento.

No entanto inúmeros camponeses que haviam acessado o credito do PROVAP se 
endividaram, Santiago e Silva (1999), afirma que os produtores rurais se endividaram 
junto às instituições financeiras durante a década de 1990. Isto aconteceu devido aos 
diversos planos de estabilização da economia do período e às constantes mudanças 
nas regras de operacionalidade do crédito rural. Assim quando implantado o PRONAF 
em 1996, houve um aumento nos processos judiciais devido às diferenças entre a 
correção dos preços mínimos e os saldos devedores dos contratos de financiamento.

De acordo com o Departamento de Estudos Socioeconômicos Rurais (DESER, 
2007), embora seja um programa nacional, nos primeiros anos a maior parte dos 
recursos do PRONAF foi aplicada no Sul do país. As razões para essa concentração 
centram-se nos seguintes aspectos: agricultores mais integrados aos mercados; 
facilidade na operacionalização e em sua divulgação, pressão do movimento sindical; 
e a existência de uma rede bancária bem mais distribuída pelos municípios, se 
comparada às demais regiões do país.

Tendo os estados do Norte e Nordeste os menores índices de acesso ao 
programa, argumentação validada pela má distribuição de bancos e agências de 
apoio ao camponês, outro motivo é que os camponeses das regiões Norte e Nordeste 
têm sua produção ligada as relações familiares, socioculturais, e socioterritoriais com 
a terra, tendo-a como algo divino e sagrado, negando tornarem-se minicapitalista, 
optando pela manutenção de sua tradicionalidade.
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Segundo Ploeg (2010, p. 5), a agricultura familiar – ou camponesa – difere 
totalmente da agricultura empresarial e capitalista, seriam duas formas mutuamente 
exclusivas, tendo em vista que a agricultura familiar possui um modo próprio de produção. 
Para esse autor, é necessário resgatar o agricultor familiar desenvolvendo políticas 
que possam resituar este indivíduo na sua localidade e, ao mesmo tempo, promover 
a multifuncionalidade da unidade produtiva familiar, rompendo com a especialização e 
o uso de insumos artificiais que desconectam a agricultura da natureza. Neste modelo 
que incorpora os critérios de produtividade, eficiência e rendas crescentes, deve se 
acrescentar também o tema da sustentabilidade.

O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA, 2007) reconhece que, 
contrariando o objetivo do programa, o principal tipo de fortalecimento que o 
PRONAF propicia está ligado ao padrão de desenvolvimento agrícola setorial, no 
qual a especialização das atividades produtivas e econômicas dos agricultores se 
sobressaem, e não o desenvolvimento da categoria camponesa. Assim fica claro que a 
conquista da política que visava beneficiar o camponês passa a garantir a manutenção 
das estratégias do capitalismo fortalecendo o modo desenvolvimentista do campo.

2 | 	PRONAF: MARANHÃO, A TERRA E O DESENVOLVIMENTO?

Os estados do Nordeste sempre careceram de políticas que visassem 
o desenvolvimento de indústrias pesadas nas regiões fora das capitais e o 
assistenciamento à população, e constantemente enfrentam grandes problemas 
decorrentes das condições climáticas. Por apresentar um expressivo contingente 
populacional ligado ao uso da terra, durante o governo Lula criou-se facilidades para 
uma maior adesão ao PRONAF, desenvolvendo linhas de créditos especiais especificas 
para a região Nordeste.

É neste contexto que o Maranhão, o estado brasileiro com maiores índices 
de população considerada pobres do Brasil e  que também apresenta a maior 
população rural (Gráfico 1), apenas nos anos finais da década de 1990 é que houve a 
ultrapassagem da população rural pela urbana (o estado do Maranhão foi o último dos 
estados brasileiros a passa por esse processo), processo esse que ocorreu por conta 
das oligarquias políticas estadual que durante anos mantêm o poder em suas mãos, e 
que direciona os investimento para atender seus próprios interesses deixando a grande 
maioria da população mais carente, principalmente os camponeses desassistidos. 

O Maranhão, por ser um estado com população majoritariamente rural, teve 
sua economia durante anos ligada essencialmente a produção do/no campo e a 
agropecuária leiteira/de corte, desenvolvidas em grande parte por camponeses.
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Gráfico 1 - População urbana e rural do Maranhão de 1970 a 2010 (em %).
Fonte: IBGE, 2017.

Os camponeses por serem poliprodutores se mantêm com base em seu trabalho 
na roça e da criação de pequenos animais e nas últimas duas década passaram 
também contar com auxílio de programas sociais como é o caso do Bolsa Família e 
o Seguro Defeso (no caso dos pescadores), o excedente que as famílias produzem é 
comercializado nos núcleos urbanos locais, para a viabilizar a  aquisição de produtos 
que não produzem. 

O acesso ao financiamento do PRONAF garante (ou deveria garantir) a produção 
em maior quantidade, com melhor qualidade e também facilitar a vida do camponês que 
com maior disponibilidade de recursos financeiros poderiam investir na mecanização das 
atividades que desenvolvem nos seus territórios, no entanto são muitos os empecilhos 
para que os mesmos possam ter acesso à esta modalidade de financiamento. Tais 
dificuldades deu origem em 2015 a um documento elaborado durante o 2º Congresso 
Estadual dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura Familiar no Estado do 
Maranhão, enviado ao então Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário – MDA.

Destacamos a necessidade de que o acesso ao Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar – PRONAF se torne menos burocrático e mais acessível em 
nosso estado, essencialmente quando se trata da relação entre o homem e a mulher 
do campo e as instituições bancárias, que deveriam ser um facilitador e hoje se 
mostram como um verdadeiro entrave, pela falta de sensibilidade para com o público 
desse importante programa (FETRAF-MA, SINTRAFs, 2015)

Os camponeses maranhenses, a exemplo dos camponeses de todo o país, 
mesmo tendo que enfrentar uma gama enorme de dificuldades, que vão além da falta 
de investimentos na produção, logística e comercialização, mas sobretudo em setores 
essenciais, como na saúde e  educação, sofrem ainda com as constantes ameaças de 
desterritorialização, ainda assim, não desistem da manutenção do seu modo de vida 
pautado, sobretudo, na produção de alimentos. 
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O Maranhão é o terceiro estado com a maior concentração de famílias agricultoras 
da região Nordeste e o quinto do país. De acordo com o último Censo Agropecuário, 
são quase 860 mil agricultores familiares responsáveis pela produção de 93% do 
café, 89% do arroz, 86% da mandioca e do feijão consumidos no estado. Na safra 
passada, foram contratados mais de R$ 436 milhões em créditos pelo Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), destes, quase 83 mil 
contratos foram destinados para melhorias no estabelecimento e na produção 
dessas famílias. (Sec. Esp. D.A, 2017)

O Maranhão é também um estado com menor Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) do país, variando sua colocação entre a primeira e a segunda posição 
(revezando com o estado de Alagoas). A Tabela 1, apresenta os índices de IDH do 
Brasil e do Maranhão, esses valores são dados pelo índice de GINI, e nos mostra que 
mesmo passando de 0,357 em 1991 para 0,689 em 2010, praticamente dobrando seu 
índice, o estado ainda permanece com elevado índice de desigualdade social.

Pop. Total 2010 IDH 1991 IDH 2000 IDH 2010
Brasil 190.755.799 0,493 0,612 0,727
Maranhão 6.574.789 0,493 0,476 0,689

Tabela 1 - Índice de Desenvolvimento Humano – IDH do Maranhão e do Município de Balsas 
entre os anos 1991 a 2010.

Fonte: ADHB, 2017.

O PRONAF apresentou maior amplitude e abrangência populacional em sua 
vigência no estado do Maranhão a partir do primeiro mandato do então presidente Lula 
em 2003, chegando ao ápice de contratos em 2006 quando foram registrados 237.378 
junto ao Banco Central do Brasil (Gráfico 2), no enteando durante os anos de 2008 a 
2017 o número de contratos se manteve instável, tendo variações pouco acentuadas, 
toda via o montante de recursos foi se elevando até 2012.

Gráfico 2 - Número de contratos do PRONAF no Maranhão - 1999/2017.
Fonte: BRASIL, B.C. 2017.
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O montante de recursos disponibilizado aos camponeses teve seu recorde 
registrado em 2012 com R$ 1.305.325.964,10, já no governo Dilma Rousseff (Gráfico 
3), após  grande investimento governamental aplicado na agricultura camponesa na 
busca de capitalizar o camponês, em consonância com as políticas que criou um 
novo ator social no campo denominado de agricultor familiar, visando metamorfosear 
o camponês em agricultor familiar, ou seja, torná-lo um produtor de escala média. 
Todavia, tal volume de investimento na agricultura camponesa materializado no 
PRONAF, foi justificado pela abstenção de criação de novos assentamentos rurais, com 
o argumento de que seria mais racional investir na viabilização econômica daqueles 
já existentes, tal opção, se por um lado trouxe algum benefício aos camponeses, por 
outro lado, estagnou de vez a lenta e árdua luta pela desconcentração da propriedade 
fundiária no país.

Os problemas que assolaram o setor econômico do país, por conta da crise 
financeira que ocorreu nos Estados Unidos da América e na União Europeia em 2012, 
provocou a queda de investimentos em todos os setores da economia no Maranhão, 
como também em todo território nacional.

Os reflexos desta queda de investimentos atingiu também o PRONAF, no 
Maranhão em 2013, o montante foi de apenas R$ 412.897.562,81 (Gráfico 3), 
restringindo ainda mais o acesso dos camponeses à essa modalidade financiamento, 
para eles única, aos quais restando apenas a forma de produção que lhes são 
característico, o modo tradicional, porém, esta também é uma peculiaridade do 
camponês, que ora se submete ao capital, ora o estranha, assim, nessa atuação 
ambígua, ele se recria em sua território, em virtude da flexibilidade que o trabalho 
familiar e a relativa independência das instituições financeiras lhes conferem, 
permitindo lhes encontrar  novas formas de produzir.

Gráfico 3 - Valores dos financiamentos do PRONAF no Maranhão no período 1999/2017.
Fonte: BRASIL, B.C. 2017.

Nos últimos anos o Maranhão foi destaque nos meios de comunicação em razão 
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da sua produção e pelo acesso ao crédito do PRONAF. Destacamos duas reportagens: 
a primeira publicada em 2014, onde um site de notícias nacionais veiculou que o 
Maranhão receberia R$ 429 milhões para investimentos na agricultura familiar e que 
esse montante seria aplicados no PRONAF, com o seguro Garantia-Safra, com os 
serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater), além dos programas de 
compras governamentais como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o 
Programa Nacional da Alimentação Escolar (Pnae); a segunda notícia foi publicada no 
site de um jornal estadual no dia 02 de fevereiro 2017, chamando bastante a atenção 
da população campesina maranhense, pois apresentava o título: “BNB destina R$ 257 
milhões à agricultura familiar no Maranhão” a notícia se referia ao ano anterior (2016) 
e destacava que:

Os agricultores familiares do Maranhão receberam, em 2016, investimento total de 
R$ 257 milhões em recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 
(FNE), administrado pelo Banco do Nordeste. O crédito, por meio do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), alcançou famílias de 
agricultores e produtores rurais de todos os 217 municípios maranhenses. Apesar da 
redução acentuada nas precipitações nos últimos anos (em 2016 as chuvas ficaram 
30% abaixo do normal, de acordo com o Núcleo de Meteorologia Geoambiental da 
Universidade Estadual do Maranhão – UEMA), o valor contratado aumentou 19,78% 
em relação a 2015, passando para R$ 257 milhões. A quantidade de operações 
cresceu 21,62%, totalizando 49.086 em 2016. As áreas que mais demandaram 
crédito na pecuária foram: bovinocultura, suinocultura, caprinocultura e avicultura. 
Na agricultura: grãos, raízes e tubérculos, fruticultura e olericultura. Segundo o 
superintendente estadual do BNB no Maranhão, Expedito Neiva, “a agricultura 
familiar tem uma participação importante na produção de alimentos não só no 
Maranhão, mas em todo o Brasil. Nesse sentido, o Banco do Nordeste tem dado 
todo o apoio ao segmento Pronaf, viabilizando a produção, a geração de renda, 
em resumo: garantindo a sustentabilidade do homem do campo”. A expectativa do 
Banco do Nordeste para 2017 é investir mais de R$ 286 milhões na agricultura 
familiar maranhense, por meio do Pronaf. (BOGEA. JORNAL PEQUENO, 2017)

Em dezembro de 2017 foi lançado pela Secretaria de Estado da Agricultura, 
Abastecimento e Pesca - SAGRIMA, Superintendência de Pesquisas e 
Geoprocessamento (SPG) e o Governo do Estado do Maranhão, um boletim intitulado 
“Perfil da Agropecuária Maranhense 2016”, onde buscou-se traçar um perfil da 
agropecuária maranhense, destacando o papel da agropecuária na economia do 
Maranhão; a relevância no mercado de trabalho do estado; as principais culturas e 
atividades desenvolvidas; os principais municípios produtores; as vocações regionais 
e a importância da produção maranhense no contexto regional e nacional.

Nesse boletim são destacadas as dez maiores culturas agrícolas (temporárias + 
permanente) do estado, sendo elas Soja, Milho, Mandioca, Cana-de-açúcar, Algodão, 
Arroz, Feijão, Banana, Abacaxi, e Melancia, e os três maiores rebanhos do estado, 
que é o Avícola, o Bovino e o Suíno. Algumas produções têm maior destaque ao serem 
financiadas pelo PRONAF, e também maiores facilidades, por essa razão e baseado nas 
análises da política de legislação do PRONAF, destacamos aqui algumas informações 
da produção de Milho, Mandioca, Arroz, Feijão, e Melancia, ambos abrangidos pela 
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política do PRONAF no âmbito especial da região Nordeste, e também destacaremos 
o impacto econômico dos três rebanhos destacados anteriormente. 

Nas Tabelas 2 e 3, temos os dez maiores municípios produtores do estado em 
2015 e 2016, destaca-se a saída do município de Carolina em 2016, e a entrada 
do município de Açailândia, esse processo ocorreu graças a expansão das grandes 
plantações de grãos (a lavoura mecanizada de grande porte que é a principal fonte de 
recursos na economia desses municípios, estando presente em todos aqui citados) 
para a região Oeste onde se localiza Açailândia. 

Município Valor (R$1.000) %
Balsas 691.880 17,82
Tasso Fragoso 543.641 13,98
Alto do Parnaíba 172.064 4,42
Simbaíba 171.263 4,40
São Raimundo das Mangabeiras 143.199 3,68
Riachão 129.394 3,32
Carolina 120.672 3,10
Loreto 110.175 2,83
São domingos do Azeitão 87.468 2,25
Brejo 69.877 1,79

Tabela 2 - Dez maiores produtores de lavoura temporária e permanente do Maranhão em 2015.
Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal 2015.

Org.: SAGRIMA, 2015.

Adp.: RODRIGUES, 2018.

Em 2015 os dez municípios (Tabela 2) eram responsáveis por 57,59% da 
economia agrícola do estado do Maranhão, já em 2016 os dez municípios retratados na 
Tabela 3 foram responsáveis por 48,63%, essa queda ocorreu por conta de inúmeros 
fatores climáticos que influenciaram na produção dos municípios, e também pela 
espacialização da política do PRONAF que ajudou alguns produtores camponeses de 
vários municípios a desenvolverem suas plantações de forma mais capitalista, visando 
o mercado consumidor das cidades mais próximas.

Município Valor (R$1.000) %
Balsas 413,986 13,70
Tasso Fragoso 348.163 11,52
São Raimundo das Mangabeiras 145.930 4,82
Alto do Parnaíba 101.147 3,34
Simbaíba 88.953 2,94
Brejo 84.412 2,78
Riachão 82.412 2,72
Açailândia 76.023 2,51
Loreto 66.653 2,20
São Domingos do Azeitão 63.488 2,10
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Tabela 3 - Dez maiores produtores de lavoura temporária e permanente do Maranhão em 2016.
Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal, 2016.

Org.: SAGRIMA, 2016.

Adp.: RODRIGUES, 2018

Na Tabelas 4, tem-se as cinco principais culturas produzidas no campo no estado 
do Maranhão em 2015 e 2016, cobertas pelo financiamento do PRONAF. Ressaltamos 
aqui que essas culturas não são somente produzidas por camponeses que acessam 
o financiamento do PRONAF, mas também por produtores que dispõe de grande 
poder aquisitivo, maquinário agrícola e vastas áreas disponíveis para sua produção. 
Justifica-se a utilização desses dados pois os mesmos dão uma visão aproximada da 
realidade já que englobam os camponeses pronafianos e os grandes produtores não 
pronafianos. Ressalta-se que não há dados disponíveis que retratem apenas a produção 
camponesa e financiada pelo PRONAF, já que o extinto Ministério do desenvolvimento 
Agrário (MDA) hoje Secretaria Especial de Agricultura Familiar e Reforma Agrária, 
vinculada à Casa Civil, nunca fez um levantamento das rendas obtidas pela produção 
camponesa beneficiárias dos financiamentos dos créditos do PRONAF.

Culturas 2015  2016
Valores (R$) % Valores (R$) %

Mandioca 1.481.907 38,12 1.497.537 16,65
Milho 1.397.831 35,96 1.511.467 17,12
Arroz 314.486 8,09 131.284 4,39
Feijão 45.918 1,18 81.077 2,71
Melancia 17.490 0,45 15.369 0,51

Tabela 4 - Valor da produção das cinco culturas agrícolas financiadas pelo Pronaf, e de maior 
relevância do estado do Maranhão (R$) (Temporária + permanente) em 2015 e 2016.

Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal 2015/2016.

Org.: SAGRIMA, 2015/2016.

Adp.: RODRIGUES, 2018.

Assim observa-se na Tabela 4, que a mandioca majoritariamente utilizada para a 
produção de farinhas (seca e d´água) cultivada por grandes e pequenos agricultores, 
sua produção foi ultrapassada pela produção de milho, utilizado para exportação pelos 
grandes produtores e para consumo e ração de animais na grade maioria das vezes 
pelos camponeses. A produção de milho na safra 2015/2016, foi de 682.791 toneladas, 
sendo que o sul do estado foi detentor da maior produção de grãos. O destaque ficou 
por conta dos municípios de Balsas, com quantidade produzida de 127.134 toneladas, 
Tasso Fragoso com 66.312 toneladas seguido por São Raimundo das Mangabeiras 
com 60.225 toneladas. A produção de mandioca na safra de 2015/2016, foi de 
1.305.850 toneladas, o que correspondeu a quase 1/3 da produção nordestina, onde 
o estado do Maranhão ocupa a segunda posição e a quarta no Brasil comparado aos 
outros estados, sendo os municípios com maio produtividade Barreirinhas, Tutóia e 
Santa Luzia.
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Contudo, analisa-se a produção de arroz, feijão e melancia, para que se 
possa compreender a dinâmica de produção desses produtos geralmente, mas não 
necessariamente “ligados” ao camponês e ao PRONAF. A produção de arroz no 
Maranhão é destaque no país sendo a sexta maior, e a primeira do Nordeste, na safra 
2015/2016, o estado produziu 152.216 toneladas em uma área colhida de 159.414 
hectares, obtendo um rendimento médio de 955kg/ha. Já a produção de feijão em 
2016 ficou em terceiro lugar em comparação com outros estados do Nordeste, que 
segundo o IBGE (2017) foi de 69.948 hectares e obteve um rendimento médio de 
483 kg/ha. E por fim temos a produção de melancia, o Maranhão produziu em 2016 
segundo o IBGE, 23.112 toneladas, tendo uma área cultivada de 2.574 hectares e um 
rendimento médio de 8.979 kg/ha, valores superiores ao ano anterior. Em 2015, os 
maiores destaques foram os municípios de são Domingos do Maranhão e Ribamar 
Fiquene. Sendo este último, também destaque em em 2016 com 1.420 toneladas, 
juntamente com o maior produtor, São Felix de Balsas que produziu 3.560 toneladas, 
e Magalhaes de Almeida com 1.357 toneladas. (SAGRIMA, 2017)

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Maranhão ter a maior população rural do país é um indicativo seguro de 
que sua economia tem por base a produção do campo, seja via agronegócio ou por 
intermédio da produção camponesa, por esse motivo os diferentes níveis de governo 
devem buscar formas de viabilizar através de políticas públicas sua produção, é 
assim que assume relevância a vigência e melhoramento do PRONAF no estado, 
sabendo-se das falhas no incrementos das políticas e das negligências de todas as 
esferas governamentais, todavia, faz-se necessário que se equalize tais falhas e se 
averigue a lisura da aplicação do financiamento, fazendo com que este atinja de fato 
os seus destinatários finais, e que estes sejam contemplados com os instrumentos e 
assistências necessárias para que tenham sua produção viabilizada, o que com certeza 
beneficiará toda a sociedade maranhense que depende da produção do campo. 
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